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Matéria: PLL 091/201.9 
Ementa: DIREITO
ADMINISTRATIVO. PROJETO DE LEI. INICIATIVA DE 
VEREADOR. PROGRAMA SOCIAL. ABSORVENTES 
HIGIÉNICOS. FORNECIMENTO. ESCOLAS MUNICIPAIS. 
MATÉRIA DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO 
PODER EXECUTIVO. NÃO VINCULAÇÃO. ORIENTAÇÃO 
DESFAVORÁVEL

ECONSTITUCIONAL

Trata-se de pedido encaminhado pela Comissão Processante à 
Procuradoria Legislativa desta Casa, para que seja emitida orientação técnica, em seus 
aspectos constitucionais e legais, acerca do Projeto de Lei n. 091, de 16 de dezembro de 
2019, de autoria de vereador, que institui o Programa de fornecimento de absorventes 
higiénicos nas escolas municipais de Carazinho. .

í
Os motivos foram devidamente apresentados.

É o brevíssimo relato, passa-se a fundamentar.

A competência material é do lyiunicípio de Carazinho, por envolver 
matéria de interesse local1, não havendo vícios, pois, neste particular.

A iniciativa legislativa, por òutro lado, é privativa do Prefeito 
Municipal, considerando que a proposição trata de organização e funcionamento da 
Administração Municipal2, sendo necessária a estrutura humana e técnica das escolas para 
fazer valer as políticas e objetivos do Programa.

Dessarte, a proposta legislativa apresenta inconstitucionalidade por 
vício de iniciativa, visto que cria atribuições e despesas ao Poder Executivo, além de ferir o 
princípio da separação e harmonia dos Poderes. j

Nessa linha é o entendimento do TJ/RS:

(CRFB) Art. 30 Compete aos Municípios:
1 - legislar sobre assuntos de Interesse local;
(LOM): Art. 18 - Compete à Câmara Municipal, com sanção Ido Prefeito, dispor sobre todas as matérias de 
competência do Município, especialmente sobre: [...] 1
XXIII - Legislar sobre assuntos de interesse local.
2 Art. 29. São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre:
I - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e 
autárquica ou aumento de sua remuneração;
II - servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;
III - criação, estruturação e atribuições das secretarias ou departamentos equivalentes e órgãos da 
administração pública;
IV - matéria orçamentaria e tributária e a que autorize a abertura de créditos ou conceda auxílios, prémios ou
subvenções. !
Art. 53 - Compete privativamente ao Prefeito: [...]
VI - dispor sobre a organização e o funcionamentojda administração municipal, na forma da
lei;
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Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N° 
468/2014 ORIUNDA DA CÂMARA DE VEREADORES DE 
PANTANO GRANDE. CRIAÇÃO DO PROGRAMA EDUCACIONAL 
DE RESISTÊNCIA ÀS DROGAS E Â VIOLÊNCIA. VÍCIOS FORMAL 
E MATERIAL. INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER 
EXECUTIVO MUNICIPAL. AUMENTO DE DESPESAS.
IMPOSSIBILIDADE. A Lei Municipal n.° 468, de 21 de outubro de 
2014, oriunda da Câmara Municipal de Pantano Grande, que 
regulamenta o Programa Educacional de Resistência às Drogas e 
à Violência, apresenta vicios de ordem formal e material,
afrontando os artigos 8°, 10, 60, inciso II, alínea "d", 61, inciso I, 
82, incisos Ui e VU, todos da Constituição Estadual. Matéria 
de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. AÇÃO 
DIRETA DE ^ INSCONSTITUCIONALIDADE JULGADA 
PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstttucionalidade, N° 
70064362007, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: 
Isabel Dias Almeida, Julgado em: 14-00-2015). (Grifou-se).

MX^°r-D,RETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO 
NAO ESPECIFICADO. MUNICÍPIO DE PELOTAS. LEI MUNICIPAL
ocír^u!IlAND0 A OBR,GAÇÃO A CRIAÇÃO DE SERVIÇO DE 
RECOLHIMENTO GRATUITO DE MATERIAIS EM DESUSO. VÍCIO
DE INICIATIVA. INTERFERÊNCIA NA ORGANIZAÇÃO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ARTIGOS 8o, 60, II D 82 III E VII E 
154, I E II, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. ’CRIAÇÃO DE 
DESPESAS SEM PREVISÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
SUFICIENTE.
CARACTERIZADA. Reconhecida a ínconstitucionalidade de Lei 
Municipal originada da Câmara Municipal de Vereadores 
determinando a criação de serviço de recolhimento gratuito de 
materiais em desuso (móveis, eletrodomésticos, etc.), uma vez que é 
de competência privativa do Prefeito Municipal a criação de leis que 
disponham sobre a estruturação da Administração Pública e as 
atribuições de seus órgãos, nos termos dos artigos 60, II, d e 82, 111 e 
VII, da Constituição Estadual, os quais reproduzem normas contidas 
da Constituição Federal. Ofensa também caracterizada em relação 
ao artigo 154, 1 e 11, da Constituição Estadual, porquanto a 
implementação do disposto na norma impugnada implica em 
evidente aumento de gasto por parte da Administração sem que, 
contudo, haja a respectiva previsão orçamentaria. AÇÃO DIRETA 
DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. 
UNÂNIME. (TJ-RS - ADI: 70062437777 RS, Relator: Irís Helena 
Medeiros Nogueira, Data de Julgamento: 06/04/2015, Tribunal Pleno, 
Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 20/04/2015). (Grifou-se).

INCONSTITUCIONALIDADE

Seguindo, cumpre recordar que ao Legislativo cabe a função de 
editar atos normativos de caráter geral e abstrato, cabendo ao Executivo o exercício da 
função de gestão administrativa, que envolve atos de planejamento, direção, organização e

execução.
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Desse modo, quando a pretexto 'de legislar, o Poder Legislativo 
administra, editando leis de efeitos concretos, ou que equivalem na prática a verdadeiros

além de incorrer no vício de iniciativa, também viola a independênciaatos de administração 
que deve existir entre os Poderes.

POR TAIS RAZÕES e sem máis delongas, esta Procuradoria 
Legislativa opina pela inviabilidade técnico-jurídica do PLL n, 091/2019.

É a fundamentação.

É a conclusão, salvo melhor juízo.

Carazinho (RS), 30 de dezembro dfè 2019.

'NA/CASALI 
arMesa Diretora

MATEUS F&M 
Assessor Jurídico

OAB/RS 75.302
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